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ESTABELECE COMPETÊNCIAS DOS TRIBUNAIS DE

ALÇADA CIVIL DO ESTADO DE SAO PAULO

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

ARTIGO 12 - COMPETE AOS TRIBUNAIS DE ALÇADA

CIVIL, EM GRAU DE RECURSO OU ORIGINARIAMENTE,

SESSAR E JUTGLAR ALÉM DOS PREVISTOS NA CONSTITUIÇÃO

DO ESTADO E NOUTRAS LEIS, OS SEGUINTES FEITOS:

1AÇÕES QUE VERSEM SOBRE A POSSE, DOMÍNÍO OU

NEGÓCIO JURÍDICO QUE TENHA POR OBJETO COISAS

MÓVEIS E SEMOVENTES;

IL AÇÓES DE RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO
-

DE IMPOSTOS, TAXAS, CIONTRIBUICOES DESPESAS E

ADMINISTRAQAO DE PRÉDIO EM CONDOMÍNIO;

III AÇÕES DE RESSARCIMENTO POR DANOS EM
-

PRÉDIO URBANO OU RÚSTICO;

IV AÇÕES, DIRETAS OU REGRESSIVAS, DE REPARAÇÃO
-

DE DANO CAUSADO EM ACIDENTE DE VEÍCULO, BEM

COMO AS QUE DIGAM RESPEITO AO RESPECTIVO SEGURO,

OBRIGATÓRIO OU FACULTATIVO;

V AÇÕES ORIUNDAS DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL,
-

COMISSÃO MERCANTIL, MEDIAÇÃO, LOCAÇÃO DE SERVIÇOS,

CONDUÇÃO E TRANSPORTE, DEPÓSITO DE MERCADORIAS,

GESTÃO DE NEGÓCIOS, COMODATO, MANDATO, EDIÇÃO E

ALIENACAO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA;

VI AÇÕES RELATIVAS A DIREITO DE VIZINHANÇA E USO
-

NOCIVO DA PROPRIEDADE, INCLUSIVE AS QUE TENHAM POR

OBJETO O CUMPRIMENTO DE LEIS E POSTURAS

QUANTO A PLANTIO DE ÁRVORES, CONSTRUÇÃO E

DE TAPUMES E PAREDES DIVISÓRIAS;

VIL AÇÕES DE RETRIBUIÇÃO OU INDENIZAÇÃO DE
-

DEPOSITÁRIO OU LEILOEIRO;

VIII AÇÕES RELATIVAS A HONORÁRIOS DE
PRONSOB
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RIO DA JUSTIÇA, DE PERITO, DE INTÉRPRETE E DE TRADUTOR;

X AÇÕES E EXECUÇÕES RELATIVAS A DÍVIDA ATIVA
-

DAS FAZENDAS MUNICIPAIS;

XI AÇÕES E EXECUÇÕES DE INSERVENCIA CIVIL E AS
-

EXECUÇÕES SINGULARES, QUANDO FUNDADAS EM TITULO

EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, AS AÇÕES TENDENTES A

DECLARAR-LHE A INEXISTECIA OU INEFICÁCIA, OU A DECRETAR-LHE

A ANULAÇÃO OU NULIDADE, AS DE SUSTAÇÃO DE PROTESTOS

E SEMELHANTES, BEM COMO AÇÕES DE RECUPERAÇÃO OU

SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULO AO PORTADOR;

XII - AÇÕES RELATIVAS A CONTRATOS BANCÁRIOS,

NOMINADOS OU INOMINADOS;

XIII AÇÕES RELATIVAS ACIDENTE DO TRABALHO,FUNA
-

DADAS NO DIREITO ESPECIAL OU COMUM, BEM COMO AS

DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E SEGURANÇA DO TRABALHO;

XIV - AÇÕES RELATIVAS A LOCAÇÃO DE BEM MÓVEL OU

IMÓVEL;

XV - AÇÕES RELATIVAS A FRANQUIA (FRANCHISING) E A

ARRENDAMENTO MERCANTIL BASIN MOBILIÁRIO OU

IMOBILIÁRIO;

XVI - AÇÕES DE ARRENDAMENTO RURAL E DE PARCERIA

AGRICOLA;

XVII AÇÕES DISCRIMINATORIAS DE TERRAS E AS
RELA-

TIVAS A SERVIDÃO DE CAMINHO E DIREITO DE PASSAGEM;

VIACOES DE ELEIÇÃO DE CABECEL;

XIX - AÇÕES MONITÓRIAS;

XX - AÇÕES CIVIS PÚBLICAS RELACIONADAS COM

MATÉRIA DE COMPETËNCIA DO PRÓPRIO TRIBUNAL

-

ARTIGO 22 A DISTRIBUIÇÃO DA COMPETÉNCIA ENTRE

OS BUNAIS DE ALÇADA CIVIL DAR-SE-Á POR RESOLUÇÃO

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, DENTRO DE 10 DEZ DIAS DA

PUBLICAÇÃO DESTA LEI COMPLEMENTAR

ARTIGO 3-0 ESTA LEI COMPLEMENTAR ENTRARÁ EM

-

VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES 13 DE OUTUBRO DE 1997.

MARIO COVAS

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIOCHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

CAO BEM COMO DOS DEVERES DA FAMÍLIA, DA

SOCIEDADE E DO ESTADO;

- A NAS
X GARANTIR AFIXAÇÃO, INSTITUIÇÕES PÚBLICAS,

EM LOCAL VISÍVEL, DA LEGISLAÇÃO RELATIVA AOS DIREITOS

DO IDOSO, COM ESCLARECIMENTOS E ORIENTAÇÃO SOBRE A

UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE LHE SAO ASSEGURADOS;

XI - MANTER ATUALIZADO BANCO DE DADOS

REFERENTES AO IDOSO;

XII - ESTIMULAR A FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA

O ATENDIMENTO DO IDOSO;

XIII - ESTIMULAR A CRIAÇÃO DOS CONSELHOS

MUNICIPAIS DO IDOSO; E

XIV ELABORAR SEU REGIMENTO INTERNO
-

ARTIGO 322 0 CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO SERÁ

COMPOSTO -26 (VINTE SEIS) MEMBROSRESPECTI E E

VOS SUPLENTES, ESCOLHIDOS, DE FORMA PARITÁRIA, ENTRE

OS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL E DO PODER

PÚBLICO, TODOS DESIGNADOS PELO GOVERNADOR DO

ESTADO, NA SEGUINTE CONFORMIDADE:

1 13 (TREZE) REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL;
-

II 11 4ONZE) REPRESENTANTES DAS SECRETARIAS DE
-

ESTADO;

III 1 (UM) REPRESENTANTE DO FUNDO SOCIAL DE
-

SOLIDARIEDADE DO ESTADO DE SAO PAULO FUSSESP; E

IV 1 (UM) REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
-

ESTADUAL

* 1*O A DSIGNACAO DOS CONSELHEIROS,
REPRESEN

TANTES DA SOCIEDADE CIVIL, DEVERÁ RECAIR SOBRE

PESSOAS ELEITAS, INDICADAS POR ENTIDADES DEVIDAMENTE

CREDENCIADAS JUNTO CONSELHO, COMPAOVADAAO COM

ATUAÇÃO ÁREA DA DEFESA DOS DIREITOS DOENDINA E

MENTO IDOSOAO

* 24 - PELO MENOS 7*/* (SETENTA POR CENTO) DOS

CONSELHEIROS, A QUE ALUDE O * 1-0, DEVERÃO SER IDOSOS

* 3*O AS SECRETARIAS DE ESTADO, DE QUE TRATA O
-

INCISO II DESTE NIGO SERÃO INDICADAS EM DECRETO

* 4* OS CONSELHEIROS, A QUE SE REFEREM OS
INCI-

SOS E, IR E IV DESTE ARTIGO, SERÃO INDICADOS PELOS

RESPECIVOS SECRETAMOS DE ESTADO, PELO PRESIDENTE DO

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO ESTADO DE SAO

PAULO FUSSESP E PELO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA,

PESSOAS NAS
DENTRE DE COMPROVADA ATUAÇÁO

DIVERSAS ÁREAS DE ATENDIMENTO AOS IDOSOS

* 5 9 AS FUNÇÓES DOS MEMBROS DO CONSELHO,
-

CONSIDERADAS COMO DE SERVIÇO PÚBLICO RELEVANTE,

NAO SERÃO REMUNERADAS

* 60 0 MANDATO DOS MEMBROS DO CONSELHO
-

SERÁ DE 2 LDOS ANOS, PERMITIDA A RECONDUÇÃO POR

UMA ÚNICA VEZ

ARRIGO 40 0 CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO

REGULA

MENTARÁ A REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA ESTADUAL DO

IDESIO PARA A ELEIÇÃO DOS MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL, A

QUE SE REFEREM O * 122 E O INCISO 1 DO ARTIGO * DESTA

ARTIGO 52 - 0 PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL

DO IDOSO, ESCOLHIDO ENTRE MEMBROS, SERÁSEUS

DESIGNADO PELO GOVERNADOR DO ESTADO

ARTIGO 6-0 A SECRETARIA DO GOVERNO GESTÃO

-
E

ESTRATÉGICA PROPICIARÁ AO CONSELHO AS CONDIÇÕES

NECESSÁRIAS AO SEU FUNCIONAMENTO, ESPECIALMENTE NO

QUE CONCERNE AOS RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS

ARTIGO 7 -0 -AS NORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO

CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO SERÃO DEFINIDAS DECRETOEM

ARTIGO 8' - ESTA LEI E SUA DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

¿NTRARÃO EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO,

REVOGADAS DISPOSIÇÕES CONTRÁRIO
ESPECIALMENNAS EM E,

TE, A LEI N -O 5763, DE 20 DE JULHO DE 1987.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

ARTIGO ÚNICO OS ATUAIS COMPONENTES DO

CONSEBE

A DESIGNAÇÃO DE NOVOS MEMBROS, APÓS A REALIZAÇÃO

DA ELEIÇÃO PARA ESCOLHA DOS INTEGRANTES DA

SOIEDADE CIVIL, A QUE SE REFERE O ARTIGO 4-* DESTA LEI.

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 13 DE OUTUBRO DE 1997.

MÁRIO COVAS

LIMTER EIDMAN

SECRETÁRIOCHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

13 DE OUTUBRO DE 1997.AOS

LEIS

DISPÕE SOBRE O CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO,

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 122 O CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO,

INSTRUIDO PELO ARTIGO- 1* DA LEI * 5763, DE 20 DE JULHO DEN

1987, E ÓRGÃO DE CARÁTER PERMANENTE, PARITARIO E

DELIBERATIVO, VINCULADO A SECRETARIA DO GOVERNO E

GESTÃO ESTRATEGICA

ARTIGO 2' - COMPETE AO CONSELHO ESTADUAL DO

IDOSO A FORMULAÇÃO, COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E

AVALIAÇÃO DA POUCA NACIONAL DO IDOSO, ÅMBITONO

DO ESTADO, MEDIANTE AS SEGUINTES ATRIBUICOES

E A EM1 - FORMULAR DIRETRIZES SUGERIR PROMOÇÃO,

TODOS OS NÍVEIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E

INDIRETA, DE ATIVIDADES QUE VISEM A DEFESA DOS

DIREITOS DOS IDOSOS, POSSIBILITANDO SUA PLENA INSERÇÃO NA

VIDA SÓCIO-ECONÕMICA, POLITICA CULTURAL DO ESTADO;

II COLABORAR PODERESE JUDICIÁRIO,LEGITICOM OS
-

LATILLO E EXECUTIVO, ESTADUAIS E FEDERAIS, NO ESTUDO

DOS PROBLEMAS DOS IDOSOS, PROPONDO MEDIDAS

ADEQUADAS A SUA SOLUÇÃO;

III PROPOR AO GOVERNADOR DO ESTADO, POR
INTER-

MÉDIO DO SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO

ESTRATËGICA, A ELABORAÇÃO DE NORMAS OU INICIATIVAS QUE VISEM

AMPLIAR REUOS DOS IDOSOS
A ASSEGURAR OU A OS E

ELIMINAR DA LEGISLAÇÃO DISPOSIÇÕES DISCRIMINATÓDAS;

IV ZELAR PELO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO
EM- DOS IDOSOS;

TIVA AOS DIREITOS

V SUGERIR, ESTIMULAR E APOBR AÇÕES QUE
PROMO

VAM A PARTICIPAÇÃO DO IDOSO EM TODOS OS NÍVEIS DE

ATIVIDADES COMPATÍVEIS COM SUA CONDIÇÃO;

VI ESTUDAR OS PROBLEMAS, RECEBER E ANALISAR

SUGESTÕES- DA SOCIEDADE, BEM OPINAR SOBRECOMO

DENÚNCIAS QUE LHE FOREM ENCAMINHADAS, PROPONDO

AS MEDIDAS CABÍVEIS;

VII APOIAR REALIZAÇÕES CONCERNENTES AO
-

IDOSO,

PROMOVER ENTENDIMENTOS E INTERCÃMBIOS, EM TODOS

OS NÍVEIS, COM ORGANIZAÇÕES AFN

VIIL ZELAR PELO CUMPRIMENTO DAS POLÍTICAS
PÚBLI-

CAS VOLTADAS A POPULAÇÃO IDOSA, NOS TERMOS DA LEI

FEDERAL N* 8842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994;

IX ASSEGURAR, CONTINUAMENTE, A DIVULGAÇÃO DOS
-

DIREITOS DO IDOSO E DOS MECANISMOS PARA SUA

DE 13 DE. OUTUBRO DE 1997

N

BERALDO PSDB)

BOA V•STA
ÇÕES GERAIS DIG SAO JOÃO DA

EM

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1*O PASSA A DENOMINAR-SE "DELEGADO

*

OELSE GAMA DE PAIVA" A DELEGACIA DE INVESTIGACOES

GERAIS DIG EM SAO JOÃO DA BOA VISTA

ARTIGO 20 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

PUBLICACAOSUA

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 13 DE OUTUBRO DE 1997.

MÁRIO COVAS

JOSÉ AFONSO DA SILVA

SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

WALTER EIDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

13 DE OUTUBRO DE 1997.AOS

DE 13 DE OUTUBRO DE 1997

CARDOSO PSDB)
-

DA DENOMINAÇÃO A ESTABELECIMENTO DE

ENSINO SITUADO NA CAPITAL

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1* PASSA DENOMINAR-SE PROF.
A

-

LIGABUE" A ESCOLA ESTADUAL DE 19 GRAU DO

HABITAACIONAL BRASILÂNDIA, CAPITALNA

ARTIGO 20 ESTA LEI ENTRARÁ VIGOR DATA DE

- EM NA

SUA PUBLICACAO

PALÁCÌO DOS BANDEIRANTES, 13 DE OUTUBRO DE 1997.

MÁRIO COVAS

TERESA ROSEDI NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

WALTER FELDMAN

-
SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA

SECRETARIA

COMUNICADO ADMINISTRAÇÅO

DA

E MODERNIZAÇÅO DO SERVIÇO PÚBLICO

FACE A RESCISÃO CONTRATUAL OCORRIDA COM A EMPRESA GOLDEN CROSS, FORNECEDORA DE

VALES ALIMENTACAOCOD

COMUNICAMOS, AOS INTERESSADOS, QUE OS DOCUMENTOS JA FORNECIDOS E NAO ACEITOS NO

COMÉRCIO, CUJA DEVOLUÇÃO DEVERÁ ATE 14-10-97, CONFORME COMUNICADO K.O. DE9OCORRER

10-97, BEM VALES ALIMENTACAOCOD REFERENTES SETEMBRO/97, DESFIAMCOMO, OS A QUE

SER ENTREGUES ATE 6-10-97, TERÃO SEU FORNECIMENTO REGULARIZADO, POR NOVA EMPRESA

0 REGULARIZAÇÃO DE FORNECIMENTO SERÁ AQUELE ESTITAMENTE NECESSÁRIO
PRAZO PARA AO

CUMPRIMENTO DAS FORMALIDADES LEGAIS EXIGIDAS SENDOPARA A NOVA CONTRATAÇÃO, QUE

DESENVOLVENDO ESFORÇOS POSSIVELESTAMOS TEMPO
PARA QUE OCORRA NO MENOR


